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RESUMO 

 

 

Este trabalho consiste em um estudo para verificar a viabilidade econômico-
financeira de uma loja de materiais para revestimentos de móveis e automóveis 
constituída sem planejamento. Foram realizadas pesquisas no sistema de 
informações e documentos da empresa, além de entrevistas informais com os 
empreendedores para analisar o passado e elaborar o plano de negócios. O estudo 
aprofunda o conhecimento da empresa e apresenta projeções de fluxo de caixa em 
cenários pessimista, moderado e otimista. Assim, pretende-se que a empresa venha 
aproveitar este plano de negócio para embasar suas operações.  

 

Palavras-chave:  Fluxo de caixa, análise de viabilidade, micro e pequena empresa. 
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ABSTRACT 

 

 

This paper consists of a study on the economic and financial feasibility of a car and 
furniture coatings shop established without planning. Research was performed in the 
firm’s information system and documents. Also, informal interviews were conducted 
with the entrepreneurs in order to analyze the past e elaborate the business plan. 
The study deepens knowledge of the firm and presents cash flow projections in 
pessimistic, moderated, and optimistic scenarios. Thus, the expectation is that the 
firm will find this business plan useful to base its operations on. 
 
Keywords : cash flow, feasibility analysis, micro and small company.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

É sabido que as micro e pequenas empresas exercem papel importante para 

a economia do país, no entanto muitas empresas surgem sem um plano que lhes 

dêem aporte para ampliar suas operações. É neste contexto que um plano de 

negócio demonstra seu valor para os sócios e parceiros, pois apresenta a viabilidade 

de um negócio, oferecendo condições para se analisar o presente e elaborar um 

projeto que vise prever os acontecimentos futuros de um empreendimento. 

Em pesquisa feita pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – 

SEBRAE (2007), verificou-se os principais fatores para evolução nas taxas de 

sobrevivência das micro e pequenas empresas (MPEs) e os principais fatores para 

sua mortalidade. Foram rastreadas 14.181 empresas criadas entre 2003 e 2005, das 

quais 13.428 ativas e 753 extintas. 

O estudo mostra que o percentual de empresas que sobreviveram ao 

encerramento das suas atividades por pelo menos dois anos passou de 51% para 

78%, ou seja, houve um aumento de 27% de empresas que não fecharam as portas. 

Revelou também que, empresários que têm curso superior completo ou incompleto 

representam 79% do total, e que empreendedores com experiência em empresas 

privadas subiram de 34% para 51%, o que veio a contribuir para o aumento da taxa 

de sobrevivência das MPEs.  

Estas informações revelam que houve uma melhora na qualidade 

empresarial, sendo que os primeiros anos de uma empresa são considerados mais 

vulneráveis, devido a falhas na condução gerencial e à falta de planejamento no 

início de suas atividades.  

As principais razões para o fechamento de uma empresa estão relacionadas 

a falhas gerenciais, tais como formação inadequada de preços dos produtos, 

desconhecimento do mercado e falta de conhecimentos gerenciais. De tal modo que 

as empresas que foram entrevistadas informaram que as assessorias mais úteis são 

de áreas financeiras, de organização empresarial e da área de atuação.  
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Assim, pode-se dizer que a abertura de uma empresa deve estar amparada 

por uma análise do negócio, não podendo refletir apenas os anseios de uma pessoa 

em se tornar um empreendedor ou ainda em aumentar sua renda. A falta de 

conhecimento do negócio que se pretende atuar conciliado com o despreparo na 

condução das atividades gerenciais acaba por gerar o fracasso de muitas empresas. 

Conforme Bernardi (2003), novos empreendimentos, em geral, são 

vulneráveis e estão sujeitos a muitas restrições, por isso no início do processo a 

prudência e a cautela devem ser redobradas. Uma análise superficial é pré-requisito 

a um provável insucesso, mesmo porque um plano de negócio bem desenvolvido 

aumenta as chances de sucesso, porém não o garante. Assim, um bom plano de 

negócio deve abranger, aspectos sobre a empresa, o mercado, a estratégia, as 

finanças, os recursos humanos e os riscos.  

 

 

1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

O presente trabalho consiste em elaborar um plano de negócios para uma loja 

de materiais para revestimentos das linhas moveleira e automotiva do comércio 

varejista, situada na cidade de Cachoeirinha/RS. Os sócios que antes trabalhavam 

em uma loja do mesmo ramo viram a possibilidade de abrir o próprio negócio, porém 

devido à falta de experiências gerenciais, não elaboraram um plano que viabilizasse 

suas negociações e operações.  

Por tratar-se de uma empresa que se encontra em estágio inicial, sem um 

planejamento adequado, e, com base na pesquisa do SEBRAE, a elaboração de um 

plano de negócio visa minimizar o risco de mortalidade nos primeiros anos de sua 

existência no mercado, proporcionando maior segurança e controle de suas 

operações, bem como mais autonomia na hora da tomada de decisões sobre a 

gestão do negócio. 

Haja vista a necessidade de aplicar e aprofundar os conhecimentos obtidos 

na Universidade relativos à análise financeira, assim como de planejamento 

empresarial nas organizações, este estudo se baseia em teorias e ferramentas 
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administrativas existentes e pretende, com a realização de um plano de negócio, 

demonstrar a importância de um planejamento para a organização, cujo objetivo 

principal é diminuir os riscos e as incertezas geradas pela falta de gestão financeira. 

A estruturação e a implementação do plano de negócio se faz necessário 

para obter informações detalhadas sobre o portfólio de produtos, bem como análise 

de clientes, fornecedores e concorrentes. Insere-se também a necessidade de 

mensuração de custos, projeção de fluxo de caixa, análise de capital de giro e 

retorno do investimento. 

Dessa forma, o que se pretende com este trabalho é apurar dados e fatos que 

permitam demonstrar a capacidade dessa empresa em se manter no mercado. 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 

De acordo com as pesquisas preliminares para a elaboração deste trabalho, 

ficou evidenciado que o principal motivo pelos quais algumas MPEs não sobrevivem 

aos primeiros dois anos, considerados os mais críticos, é que os proprietários destas 

empresas não possuem os conhecimentos suficientes para compreenderem a 

importância de planejar suas atividades operacionais e financeiras. 

O estudo desse tema justifica-se pela falta de conhecimento dos pequenos e 

micro empresários em processos administrativos e financeiros, visto que as MPEs 

representam uma fatia considerável da economia do país. E especificamente para a 

empresa estudada representará uma importante ferramenta de gestão para seus 

empreendedores.  

Na opinião dos empresários que encerraram suas atividades conforme 

pesquisa “Fatores condicionantes e taxas de sobrevivência e mortalidade das Micro 

e Pequenas Empresas no Brasil 2003 – 2005” realizada pelo SEBRAE, encontram-

se em primeiro lugar entre as causas do fracasso as questões relacionadas às falhas 

gerenciais na condução dos negócios, expressas pela falta de capital de giro, 

situações de alto endividamento, ponto inadequado e falta de conhecimentos 

gerenciais.  
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Empresas encerram suas atividades geralmente por falta de gerenciamento, 

por isto se faz necessários estudos que demonstrem a importância de planejar e 

praticar um plano de negócio. A compreensão da situação financeira da empresa, 

bem como do mercado de atuação, possibilitará aos empreendedores retratar a 

situação da organização identificando se conseguirá manter-se no mercado. 

 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

 

O Objetivo Geral deste trabalho é construir um plano de negócio que permita 

analisar a viabilidade econômico-financeira do empreendimento em funcionamento. 

Os objetivos Específicos envolvem: 

• Desenvolver as diretrizes estratégicas da empresa (elaborar a 

missão, a visão, os valores e o posicionamento); 

• Realizar análise de mercado; 

• Elaborar fluxo de caixa projetado; 

• Analisar o retorno do investimento; 

• Determinar o ponto de equilíbrio e mensurar o risco do negócio. 

 

 

1.4 APRESENTAÇÃO DO TRABALHO 

 

 

O presente trabalho será apresentado em seis partes, conforme exposto 

abaixo: 

No primeiro capítulo encontra-se a parte introdutória deste trabalho 

juntamente com a caracterização do problema, justificativa e definição dos objetivos 

apresentados de forma geral e específico. 
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No segundo capítulo consta a revisão da literatura pertinente ao assunto 

abordado, o que possibilitará melhor compreensão dos conceitos devido a utilização 

de perspectivas de diversos autores. 

O terceiro capítulo contêm os procedimentos metodológicos da pesquisa para 

a elaboração do plano de negócios. 

No quarto capítulo consta a apresentação da organização estudada, bem 

como os dados coletados para análise. 

No quinto capítulo encontra-se uma breve análise da situação atual da 

empresa. 

No sexto capítulo está descrita a proposta de plano de negócio, onde são 

apresentadas as diretrizes estratégicas, projeções de cenários e a análise da 

viabilidade da empresa em permanecer no mercado. 

No sétimo capítulo constam as conclusões obtidas com a realização deste 

trabalho. 
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2 REVISÃO TEORICA 

 

 

2.1 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

 

A microempresa é fruto de uma política do Governo Federal de 

desburocratização, iniciada em 1979, para agilizar o funcionamento dos pequenos 

organismos empresariais. Considera-se microempresa, para fins de enquadramento 

no SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições de 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei nº. 9.317, de 

05/12/1996, a pessoa jurídica e a firma individual que tiverem receita bruta anual 

igual ou inferior a R$ 244.000,00. É considerada empresa de pequeno porte a 

pessoa jurídica e a firma individual que, não enquadradas como microempresas, 

tiverem receita bruta anual igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (art. 2º da Lei nº. 

9.841/99). Por força da lei, as microempresas devem adotar, para sua identificação, 

em seguida à sua denominação ou firma, a expressão microempresa ou, 

abreviadamente ME, e a empresa de pequeno porte, essa expressão, ou EPP (art. 

7º). Podem ter natureza comercial ou civil, sendo microempresas e empresas de 

pequeno porte comerciais apenas as que exercem atividades de natureza comercial. 

A Constituição Federal, em seu art. 179, estabelece que o Poder Público 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) dispensará tratamento diferenciado 

às microempresas e às empresas de pequeno porte, no sentido de simplificar o 

atendimento às obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, 

por meio de lei. Conforme ensina o professor Coelho (2003), pode a lei, inclusive, 

reduzir ou eliminar tais obrigações. A característica desta norma constitucional é o 

de estimular tais empresas, criando condições para o seu desenvolvimento.  

Em atendimento ao dispositivo constitucional, foram editadas inicialmente as 

Leis de números 9.317/96 (regulando o sistema tributário) e 9.841/98 (Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). No entanto, ambas foram 

revogadas em 1° de julho de 2007 pela Lei Complemen tar nº 123, de 14/12/2006, 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
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Com a regulamentação infraconstitucional, foi implantado tratamento 

favorecido e diferenciado a um grande número de empresas, as quais, na grande 

maioria passaram a ter certas vantagens sob o ponto de vista de tributos e 

contribuições.  

 

 

2.1.1 Aspectos Gerais da Lei Complementar n° 123 

 

 

Conforme apontado no estudo realizado pelo Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do SEBRAE-DF, em decorrência da iniciativa do Governo 

Federal de instituir o chamado sistema “Super Simples” foi possível facilitar a vida 

dos empresários, sócios e administradores das MPEs e EPPs e também o trabalho 

dos contabilistas e advogados que assessoram essas empresas.  

Dentre os principais benefícios podemos destacar os seguintes: 

a) regime unificado de apuração e recolhimento dos impostos e contribuições 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive com 

simplificação das obrigações fiscais acessórias; 

b) desoneração tributária das receitas de exportação e substituição tributária; 

c) dispensa no cumprimento de certas obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 

d) simplificação no processo de abertura, alteração e encerramento das 

MPEs; 

e) facilitação no acesso a crédito e ao mercado; 

f) preferência nas compras públicas; 

g) estímulo à inovação tecnológica; 

h) incentivo ao associativismo na formação de consórcios para fomentação 

de negócios; 

i) incentivo à formação de consórcios para acesso a serviços de segurança 

e medicina do trabalho; 
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j) regulamentação da figura do pequeno empresário criando condições favo-

ráveis para sua formalização. 

 

 

2.1.2 Impostos e Contribuições no Super Simples 

 

 

Conforme exposto no subitem anterior, inúmeros foram os benefícios trazidos 

pelo novo sistema, porém, sem dúvida, o mais representativo em termos financeiros 

para o pequeno empresariado foi a unificação de diversos impostos e contribuições 

sociais; que deverão ser recolhidos mediante documento único de arrecadação, 

conforme art. 13 da Lei Complementar  nº 123/06, quais sejam: 

a) Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 

b) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, exceto importação; 

c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

d) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, exceto 

importação; 

e) Contribuição para o Programa de Integração Social e Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, exceto na 

importação; 

f) Contribuição Previdenciária a cargo da pessoa jurídica, com exceção de 

certas prestadoras de serviços, conforme veremos oportunamente;  

g) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS; 

h) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

As empresas optantes pelo Simples Nacional também estão dispensadas do 

pagamento das seguintes contribuições: 

a) para custeio das entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional (SESI, SENAI, SESC, SENAC, SENAT, etc.); 
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b) demais contribuições instituídas pela União. 

O recolhimento unificado não abrange os seguintes impostos e contribuições: 

Imposto sobre Operações Financeiras; Imposto de Importação; PIS, COFINS e IPI 

na importação; Imposto de Exportação; Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural; Contribuição Previdenciária relativo ao empregado e ao empresário; 

Contribuição Provisório sobre Movimentação Financeira (já revogada); Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço; ICMS e ISSQN em regime de substituição tributária 

e na importação; Imposto de Renda Retido na Fonte nas aplicações de renda fixa ou 

variável; IRPJ no ganho auferido na venda dos bens do ativo permanente; e Imposto 

de Renda Retido na Fonte nos pagamentos ou créditos da pessoa jurídica à pessoa 

física. 

 

 

2.2 PLANO DE NEGÓCIO 

 

 

O plano de negócios deve ser desenvolvido antes da implantação de uma 

empresa ou nas etapas iniciais de suas atividades, pois é o primeiro passo para 

analisar a viabilidade de um novo negócio. Tem como elemento preponderante o 

fato de agregar e organizar todas as informações possíveis sobre o negócio em um 

documento proporcionando aos empreendedores visualizar os possíveis erros que 

poderiam vir a cometer no mercado.  

A elaboração de um bom plano de negócios deve responder e abranger 

basicamente cinco quesitos, segundo Bernardi (2003): 

a) sobre a empresa, deve-se determinar a visão e a missão; 

b) sobre a estratégia, estabelecer para onde vai a empresa e como fazer para 

atingir o objetivo; 

c) sobre as finanças, quanto será necessário para o empreendimento, como   

financiar, que resultados se esperam; 

d) sobre as pessoas, identificar capacidades de gestão e de conhecimento; e 

e) sobre riscos, averiguar quais os riscos existentes para o negócio. 
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Um plano de negócio pode ser construído tanto para abertura de uma 

empresa quanto para empresas já existentes. É nesta perspectiva que Bernardi 

(2003) vislumbra diversas possibilidades de trabalho para constituir um plano de 

negócio. O autor define estágios de desenvolvimento a serem analisados, são eles: 

a) nascimento: trata-se de aspectos referente à abertura de uma empresa, 

como forma societária, local, providências fiscais, instalações e 

equipamentos, contratação de pessoal, divulgação e outros aspectos 

relacionados à implantação;  

b) existência: neste estágio a empresa já apresenta sinais mais consistentes 

de viabilidade e começa delinear novos passos, como o crescimento e a 

inovação. O principal objetivo deste estágio é sobreviver aos primeiros 

anos e melhorar a viabilidade e a estabilidade para que haja possibilidades 

de criar condições de expansão; 

c) decolagem: nesta etapa o objetivo é que o empreendedor decida entre dois 

manter o negócio e estabilizá-lo ou optar pelo crescimento da empresa; 

d) maturidade: ocorre quando a empresa atinge alta complexidade 

operacional e estrutural, controle dos ganhos do crescimento, onde 

somente a descentralização do comando, controles e planos detalhados 

garantem o retorno do negócio; e a 

e) petrificação: este é um estágio antecessor ao fracasso de uma 

organização, geralmente por incapacidade de mudanças, por falta 

inovação e face ao alto grau de burocracias. 

Existem empresas que independentemente de seu porte, podem estar em 

vários estágios simultaneamente, pois cada um apresenta complexidades distintas. 

É importante ressaltar que nos estágios antecessores à maturidade de uma 

empresa, encontram-se controles essenciais de intenso acompanhamento como 

fluxo de caixa, crédito e cobrança, resultados econômicos, vendas, compras e 

estoques, despesas e custos.   
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2.2.1 Missão e Visão 

 

 

Segundo Oliveira (2007, p.320), missão da empresa é a “razão de ser da 

empresa. Conceituação do horizonte, dentro do qual a empresa atua ou poderá 

atuar no futuro. Explicita a quem a empresa atende com seus produtos e serviços”.  

De acordo com Furlan (1997), a missão apesar de curta quanto às palavras 

deve ser marcante, e que, quando incorpora os valores da organização, resulte em 

uma declaração nobre e abrangente de propósitos. 

Oliveira (2007, p. 323) conceitua a visão como aquilo que “Identifica os limites 

que os principais responsáveis pela empresa conseguem enxergar dentro de um 

período de tempo mais longo e uma abordagem mais ampla. Proporciona o grande 

delineamento do planejamento estratégico a ser desenvolvido e implementado pela 

empresa. Explicita o que a empresa quer ser”. 

 

 

2.2.2 Análise PFOA 

 

 

A análise PFOA serve para observar as vantagens e desvantagens de uma 

organização de maneira transparente, bem como analisar sua situação no mercado 

com a finalidade de tornar a empresa mais eficiente e competitiva. A sigla PFOA 

significa potencialidades, fragilidades, oportunidades e ameaças. 

Conforme Dornelas (2001), esta análise busca identificar fatores externos 

(incontroláveis) e internos (controláveis) da organização da seguinte forma: 

a) avaliação interna composta por pontos fortes e pontos fracos; 

b) avaliação externa que abrange oportunidades e ameaças. 

É importante salientar que as forças e fraquezas são determinadas pela 

situação atual da empresa, enquanto que as oportunidades e as ameaças são 

oriundas dos fatores externos, portanto são antecipações do futuro. 
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Segundo Dornelas (2001), são identificados em um primeiro momento os 

cenários de ordem macro-ambiental (demográficos, econômicos, tecnológicos, 

político-legais, sócio-culturais) e os fatores micro-ambientais (consumidores, 

concorrentes, canais de distribuição, fornecedores) que afetam diretamente a 

empresa. Deve-se neste momento utilizar o bom senso para selecionar os fatores 

que realmente são importantes para a empresa. 

 

 

2.2.3 Análise de Mercado 

 

 

O mercado é toda relação que envolve oferta1 e procura2 e compreender esta 

relação é fundamental para manter a empresa em sintonia com a dinâmica do 

ambiente. 

Conforme Dornelas (2001) a análise do mercado deve abordar o mercado 

consumidor, procurando se diferenciar da concorrência, agregando maior valor aos 

seus produtos/serviços, com o intuito de conquistar seus clientes continuamente. 

É importante salientar que a concorrência não deve se limitar aos 

competidores diretos, mas também aos substitutos, ou seja, aqueles que de alguma 

forma conseguem desviar a atenção dos consumidores. 

Porter (2004) identifica cinco forças no ambiente de uma organização que 

influenciam a concorrência. São elas: 

Ameaça de novos entrantes: novas empresas que entram no mercado trazem 

nova capacidade, o desejo de ganhar uma parcela do mercado. A ameaça de novos 

entrantes depende das barreiras de entradas existentes, como economias de escala, 

requisitos básicos de capital e lealdade dos clientes às marcas estabelecidas. 

Ameaça de produtos ou serviços substitutos: geralmente as empresas estão 

competindo com empresas que vendem produtos substitutos. Assim quanto mais 

                                                 
1 A oferta é constituída por pessoas física ou jurídicas que desejam vender bens e serviços. 
2 A procura compreende a pessoas ou empresas que querem comprar bens e serviços. 
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atrativa for a alternativa de preço e desempenho oferecida pelos produtos 

substitutos, maior será a pressão sobre o lucro da empresa. 

Poder de barganha dos compradores: os clientes procuram por preço baixo e 

qualidade alta, desta forma, a negociação gira em torno do volume de vendas, da 

sua disposição para experimentar alternativas e de estar bem informado. 

Poder de barganha dos fornecedores: A empresa que não tem suas vendas 

comprometidas a apenas um cliente ou ainda que não possuem substitutos terá 

mais opções de barganha com os fornecedores, pois terá menos a perder com o 

término da relação com o fornecedor. 

 

 

2.2.4 Composto de Marketing 

 

 

O composto de marketing ou mix de marketing é formado por produtos, 

promoção, praça e preço, conhecido como 4Ps. O raciocínio deste modelo 

compreende o fato de que as empresas produzem um determinado produto que se 

torna alvo de uma promoção, cujo objetivo é comunicar, informar o consumidor de 

sua disponibilidade em uma dada praça (ponto de venda, ou local), a um 

determinado preço. 

Produto 

As organizações oferecem uma série de produtos visando atender a 

praticamente todas as necessidades do mercado. Em geral as empresas possuem 

diversas linhas de produtos, de acordo com a participação de mercado. Geralmente 

as empresas trabalham com produtos principais, outros para atender simplesmente 

alguns clientes, outros considerados intermediários e os temporários ou sazonais. 

“Produto é algo que pode ser oferecido a um mercado para satisfazer uma 

necessidade ou desejo” (KOTLER, 2000, p. 416).  

Ao desenvolver os conceitos de produto físico e de satisfação de 

necessidades, Kotler (2000), assim classifica o produto:  
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a) bens de conveniência, são aqueles comprados com freqüência e mínimo 

de esforço; 

b) bens de compra comparados, como o próprio nome diz, o consumidor 

compara em termos de preço, modelo, e qualidade; 

c) bens de especialidade, são os bens com características singulares, como 

carros, máquinas fotográficas; e 

d) bens não procurados, ou seja, são os bens que os consumidores não 

conhecem, ou normalmente não pensa em comprar.  

Preço 

Para as empresas o preço tem que ser determinado com exatidão. Para 

determinar o preço é necessário observar os custos (fixos e variáveis), a 

concorrência (preço praticado no mercado) e a percepção dos clientes.  

Praça (Ponto de Venda) 

Após um produto ser produzido, com o seu preço estabelecido, ele precisa 

ser distribuído no mercado até os pontos de vendas. Para que os produtos cheguem 

até o consumidor final é fundamental ter bem definido os elos da cadeia de 

distribuição, sendo importante destacar os intermediários (revendedores), 

transportadores e armazenadores que fazem a ligação entre a empresa produtora e 

o consumidor final. 

Promoção 

Cada empresa deve utilizar a promoção que melhor lhe convir, sendo que 

esta comunicação pode ocorrer através de propagandas, promoções de vendas, 

relações públicas, marketing direto e marketing digital, além de outros meios 

disponíveis. 

De acordo com Dornelas (2001), as promoções de vendas procuram estimular 

as vendas de produtos, sendo muito utilizadas no lançamento de novos produtos no 

mercado, para se desfazer de produtos estocados, estimular a repetição de compra, 

aumentar o volume de vendas no curto prazo, desfazer-se de versões de modelos 

antigos de produtos ou ainda para barrar o crescimento das vendas do concorrente. 

Assim, resume-se em oferecer vantagens aos clientes, como brindes, produtos 

extras e descontos no preço. 
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2.2.5 Recursos Humanos 

 

 

As pessoas são recursos fundamentais para o desempenho das atividades 

em uma organização, pois de nada adianta ter excelentes sistemas de planejamento 

e controle se inexistir pessoas para conduzir o trabalho de forma correta, produtiva e 

com qualidade. 

“Até mais do que qualquer outro recurso da empresa, as pessoas são um 

patrimônio essencial, pois tudo iniciam, desenvolvem e concluem, portanto são 

responsáveis diretos pelo desempenho da empresa.” Bernardi (2003) 

 

 

2.2.6 Finanças 

 

 

Segundo Dornelas (2001), em um plano de negócios os principais 

demonstrativos a serem apresentados são o Balanço Patrimonial, o Demonstrativo 

de Resultado e o Demonstrativo de Fluxo de Caixa, todos projetados com um 

horizonte mínimo de três anos.  

A análise de viabilidade do negócio e o retorno financeiro proporcionado, 

podem ser calculado através do fluxo de caixa para isto, usam-se os métodos: 

payback, TIR (Taxa Interna de Retorno) e VPL (Valor Presente Líquido). O ponto de 

equilíbrio também é um método importante que pode ser calculado através do 

demonstrativo de resultado. 

 

 

2.2.6.1 Demonstrativo de Resultado (DRE) 
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De acordo com Dornelas (2001), a demonstração do resultado é um relatório 

que apresenta uma classificação ordenada e resumida das receitas e das despesas 

da empresa em determinado período. 

Conforme Conselho Regional de Contabilidade (2008), a finalidade do DRE é 

verificar se a empresa naquele período obteve lucro ou prejuízo, mediante o 

confronto das receitas, dos custos e das despesas incorridas no exercício.   

Para Ross, Westerfield e Jordan (2002), a demonstração de resultado mede o 

desempenho da empresa ao longo de um determinado período. A equação da 

demonstração de resultado é: 

Receita – Despesa = Lucro 

 

 

2.2.6.2 Fluxo de Caixa 

 

 

Segundo Zdanowicz (2004), o fluxo de caixa é um instrumento essencial para 

planejar e controlar as finanças, extremamente útil para levantamentos financeiros 

de curto e longo prazos bem como para fixar o nível de caixa desejado para o 

período seguinte. 

Zdanowicz (2004, p.40) denomina por fluxo de caixa: 

O conjunto de ingressos e desembolsos de numerário ao longo de um 
período projetado. O fluxo de caixa consiste na representação dinâmica da 
situação financeira de uma empresa, considerando todas as fontes de 
recursos e todas as aplicações em itens do ativo.  

Conforme Dornelas (2001), o fluxo de caixa tem como foco honrar os 

compromissos com fornecedores, credores, gastos com pessoal (salários), impostos, 

etc., visando obter receita necessária para que a empresa não fique com o caixa 

negativo e não precise recorrer a empréstimos bancários continuamente. Assim, o 

fluxo de caixa é considerado uma ferramenta estratégica que auxilia no 

gerenciamento e no planejamento das ações que serão tomadas no dia-a-dia e no 

futuro da empresa.  
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Um dos objetivos do fluxo de caixa é dar visão ao administrador financeiro da 

situação da empresa e das atividades desenvolvidas, pois ele demonstra as 

operações financeiras que são realizadas diariamente, no grupo do ativo circulante, 

dentro das disponibilidades, e que representam o grau de liquidez da empresa. São 

objetivos básicos do fluxo de caixa:  

• facilitar a análise e o cálculo na seleção das linhas de crédito a serem 
obtidas junto às instituições financeiras; 
• programar os ingressos e os desembolsos de caixa, de forma criteriosa, 
permitindo determinar o período em que deverá ocorrer carência de 
recursos e o montante, havendo tempo suficiente para as medidas 
necessárias; 
• permitir o planejamento dos desembolsos de acordo com as 
disponibilidades de caixa, evitando-se o acúmulo de compromissos vultosos 
em época de pouco encaixe; 
• determinar o quanto de recursos próprios a empresa dispõe em dado 
período, e aplicá-los de forma mais rentável possível, bem como analisar os 
recursos de terceiros que satisfaçam as necessidades da empresa;  
• proporcionar o intercâmbio dos diversos departamentos da empresa com a 
área financeira;  
• desenvolver o uso eficiente e racional do disponível;  
• financiar as necessidades sazonais ou cíclicas da empresa;  
• providenciar recursos para atender os projetos de implantação, expansão 
modernização ou relocalização industrial e/ou comercial; 
• fixar o nível de caixa, em termo de capital de giro;  
• auxiliar na análise dos valores a receber e estoques, para que se possa 
julgar a conveniência em aplicar nesses itens ou não;  
• verificar a possibilidade de aplicar possíveis excedentes de caixa;  
• estudar um programa saudável de empréstimos ou financiamentos;  
• projetar um plano efetivo de pagamento de débitos;  
• analisar a viabilidade de serem comprometidos os recursos pela empresa; 
• participar e integrar todas as atividades da empresa, facilitando assim os 
controles financeiros. (ZDANOWICZ, 2004, p. 41). 

 

 

2.2.6.3 Capital de Giro 

 

 

A expressão capital de giro refere-se aos ativos de curto prazo, tais como 

clientes e estoques e aos passivos de curto prazo, tais como pagamentos devidos a 

fornecedores, ou seja, o capital em circulação ou movimentação. 

A administração do capital de giro é uma tarefa diária executada por todas as 

entidades. A eficácia desta administração assegura que os recursos necessários 

para adimplemento das obrigações cotidianas estejam à disposição da empresa, 

evitando interrupções dispendiosas, haja vista o custo intrínseco vinculado à busca 



 26 

de recursos de financiamento externo. Em síntese, a gestão do capital de giro 

envolve diversas atividades relacionadas aos recebimentos e desembolsos da 

empresa. 

Conforme Matarazzo (2003) a necessidade de capital de giro é a chave para 

a administração financeira de uma empresa. No entanto, a necessidade de capital 

de giro não é um conceito fundamental só do ponto de vista financeiro, pois este 

envolve estratégias de financiamentos, crescimento e lucratividade. 

Para Matarazzo (2003), a necessidade de capital é função direta do ciclo de 

caixa e das vendas de uma empresa. Segundo Ross, Westerfild e Jordan (2002), o 

ciclo de caixa configura-se como o número de dias transcorridos até receber o valor 

de uma venda, medido até o momento em que se deve pagar pelo estoque 

adquirido. 

A necessidade de capital de giro reflete a defasagem entre as entradas e 

saídas de caixa no curto prazo. De outra forma, demonstra o quantum de que a 

empresa necessita para atender as atividades básicas de comprar, produzir e 

vender, decorrentes da não sincronização entre os fluxos de caixa e os demais 

eventos relacionados às atividades operacionais. 

 

 

2.2.6.5 Ponto de Equilíbrio 

 

 

Dornelas (2001) explica que o ponto de equilíbrio acontece quando a receita 

proveniente das vendas equivale à soma dos custos fixos e variáveis.  

Segundo BRAGA (1989), o ponto de equilíbrio significa o ponto no qual as 

vendas começam a dar lucro para a empresa, assim o empresário poderá saber o 

nível de operações mínimas que a empresa precisa ter para evitar prejuízo. 

Conforme BRAGA (1989), existem três tipos de ponto de equilíbrio, quais 

sejam: contábil, econômico e financeiro. 

No ponto de equilíbrio contábil o cálculo visa estipular o mínimo que se deve 

vender num determinado período de tempo para que a empresa não tenha 
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prejuízos. Assim, a empresa terá lucro apenas quando as vendas ultrapassar o valor 

calculado. 

Fórmula: Ponto de Equilíbrio Contábil = Custo fixo / % margem contribuição 

O ponto de equilíbrio econômico tem como objetivo calcular quanto a 

empresa deverá vender para atingir o lucro desejado. 

Fórmula: Ponto de Equilíbrio Econômico = Custo fixo + lucro desejado / % 

margem contribuição 

Sobre o ponto de equilíbrio financeiro, BRAGA (1995) apresenta duas 

situações. A primeira é o ponto de equilíbrio financeiro parcial onde considera como 

custo fixo apenas os valores que representam desembolsos para a empresa, desta 

forma variações patrimoniais como depreciação são eliminadas do total do custo 

fixo. 

Fórmula: Ponto de Equilíbrio Financeiro Parcial= Custo fixo – custos não 

desembolsáveis / % margem contribuição. 

E a segunda situação é o ponto de equilíbrio financeiro total, onde acrescenta 

ao cálculo anterior amortizações de dívidas, assim as receitas de vendas devem ser 

suficientes para cobrir desembolsos com despesas operacionais, despesas 

financeiras e amortizações de dívidas. 

Fórmula: Ponto de Equilíbrio Financeiro Total = Custo fixo – custos não 

desembolsáveis + amortizações das dívidas / % margem contribuição. 

A margem de contribuição significa o quanto a receita contribui para cobrir os 

custos fixos da empresa, e é composta pelo total das vendas menos custo variável.  

 

 

2.2.6.6 Critérios de Rentabilidade 

 

 

Segundo Bernardi (2003), a rentabilidade está relacionada aos investimentos, 

às receitas, aos custos e ao fluxo de caixa, definidos num espaço de tempo e 

descontados a uma taxa pré-definida.  
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2.2.6.6.1 Payback  

 

 

Dornelas (2001) menciona que a técnica de payback mede o tempo 

necessário para a recuperação do capital investido inicialmente. Diz ainda que 

quanto menor for o tempo para recuperar o investimento inicial mais atraente se 

torna o projeto. 

De acordo com Ross, Westerfield e Jordan (2002), o período de payback é o 

período exigido para que um investimento gere fluxos de caixa suficientes para 

recuperar o custo inicial. Assim, um investimento deverá ser aceito se o período de 

payback calculado for menor do que algum número predeterminado de anos. 

Contudo, a regra de payback possui limitações, pois não existe nenhum 

procedimento de desconto e o valor do dinheiro no tempo é ignorado. 

Conforme Securato (2008), esse método define o número de períodos 

necessários para recuperar o capital investido. Porém, não é aconselhável o uso do 

payback como critério de avaliação de investimento e deve ser utilizado apenas 

como informação complementar sobre a recuperação do investimento realizado. 

Segundo Cavalcante e Zeppelini (2009), ao comparar o payback com Valor 

Presente Líquido (VPL) é possível identificar três limitações: 

Primeira: Como o cálculo do payback não leva em consideração qualquer 

taxa de desconto, o valor do dinheiro no tempo é ignorado. 

Segunda: O payback também não considera diferenças no risco do projeto, 

diferente do VPL que ao levar em consideração o valor do dinheiro no tempo, 

também considera o risco associado. 

Terceira: Ao ignorar os fluxos de caixa depois do período limite determinado, 

o cálculo do payback acaba por induzir o investidor a optar pelo projeto que oferece 

retorno mais rápido, enquanto que a preferência deveria recair sobre os projetos de 

mais valor agregado ao acionista.  

É importante salientar que a primeira e a segunda limitações pode ser 

resolvida com o payback descontado que consiste em descontar o fluxo de caixa, ou 

seja, reduzir os pagamentos futuros pelo custo de capital. Já a terceira limitação 
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pode conduzir um acionista a optar pelo projeto errado, pois a informação mais 

relevante é o impacto que um investimento terá sobre o valor da empresa e não 

apenas o tempo para recuperar seu capital. Devido à importância da terceira 

limitação, recomenda-se a utilização da taxa interna de retorno e do valor presente 

líquido.  

 

 

2.2.6.6.2 Taxa Interna de Retorno – TIR 

 

 

Conforme Ross, Westerfield e Jordan (2002), a TIR é a taxa de desconto que 

torna o VPL de um investimento nulo, ou seja, a taxa interna de retorno de um 

projeto é a taxa que mostra qual o retorno em termos percentuais, resultante da 

realização do investimento. 

Securato (2008) relata que após obter o resultado da TIR do projeto deve-se 

comparar a taxa interna de retorno do projeto com a taxa mínima de atratividade 

(TMA). Logo se a TIR for menor que a TMA o projeto deve ser rejeitado, caso 

contrário o projeto será considerado rentável. 

Ross, Westerfield e Jordan (2002), mencionam ainda que para fluxo de caixa 

não convencional há problema de aplicação da taxa interna de retorno, devido à 

ocorrência de taxas múltiplas de retorno. Nestes casos é recomendável utilizar o 

VPL, pois as taxas múltiplas de retorno não passam segurança e confiabilidade para 

a tomada de decisão na análise de um projeto. 

Segundo Galesne, Fertenseifer e Lamb (1999), a Taxa Interna de Retorno 

Modificada (TIRM) confronta a hipótese da TIR convencional quanto à possibilidade 

de reinvestimentos das entradas líquidas de caixa à taxa interna de retorno, 

propondo o uso de outras hipóteses de reinvestimentos. Dessa forma a TIRM propõe 

que as rendas de um ou mais projetos sejam reinvestidos novamente na empresa, 

todavia não diretamente no mesmo projeto. 

Conforme asseveram Galesne, Fertenseifer e Lamb (1999), a preferência pela 

TIRM traduz um “tratamento em regime de caixa único” de todos os fluxos líquidos 

de caixa dos projetos do programa estudado e seu reinvestimento à mesma taxa de 
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reinvestimento. Essa hipótese permite melhor apreciação das rentabilidades de 

diversos projetos  

 

 

2.2.6.6.3 Valor Presente Líquido – VPL 

 

 

Segundo Ross, Westerfield e Jordan (2002), VPL é a diferença entre o valor 

de mercado de um investimento e seu custo. Em outras palavras, é a medida de 

quanto valor é criado ou adicionado hoje para realizar um investimento. Assim, um 

investimento deverá ser aceito se seu valor presente líquido for positivo, e rejeitado 

se for negativo. 

Securato (2008) diz que o método do VPL é caracterizado pela transferência 

para a data zero de entradas e saídas do fluxo de caixa associado ao projeto, tendo 

como base de cálculo sua taxa mínima de atratividade.  

As entradas e saídas de caixa são representadas por R, a taxa mínima de 

atratividade por i  e o tempo por n, assim temos a expressão do VPL: 

 

Se o resultado do valor presente líquido for maior que zero, o projeto será 

economicamente interessante, pois o valor das entradas supera o valor das saídas. 

Já se o valor for menor do que zero significa que o projeto não é viável, pois não 

ocorre sequer a recuperação do investimento realizado. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Para a elaboração deste trabalho, foi utilizado o método de estudo de caso, 

possibilitando avaliar fenômenos dentro da conjuntura em que ele acontece. 

Segundo (YIN, 2001), o estudo de caso se constitui de uma estratégia de pesquisa 

que busca examinar um fenômeno contemporâneo inserido em algum contexto da 

vida real.  

Para a concretização deste trabalho, os dados foram coletados de duas 

formas: 

a) entrevistas não estruturadas com os empreendedores do negócio conforme 

roteiro de entrevista (Anexo A); 

b) análise de documentação interna da empresa, bem como contrato social, 

notas fiscais de compra e venda, títulos de pagamento, recibos e extrato 

bancário. 

É importante ressaltar que para a elaboração deste plano de negócio foi 

utilizado o estudo exploratório e o descritivo. O exploratório abrange a análise de 

mercado para compreensão do comércio de materiais para estofamentos de móveis 

e automóveis enquanto que o estudo descritivo foi considerado a melhor opção para 

conseguir analisar e determinar a situação financeira da empresa.  

O primeiro passo para a confecção deste trabalho foi a descrição da empresa, 

qual seu público-alvo e diferenciais, assim como uma análise PFOA do 

empreendimento. Para compor este quadro de informações foi necessário analisar 

os concorrentes e os clientes em potencial. Também se fez necessário a uma 

entrevista não estruturada com os empreendedores para definir a missão e a visão 

da empresa. 

O segundo passo foi a análise dos documentos da empresa para apurar o 

valor das despesas administrativas, do custo da matéria prima, o volume das vendas 

e da inadimplência. 

O passo seguinte foi a elaboração da projeção das vendas com base no 

levantamento das notas fiscais dos meses de julho de 2008 a abril de 2009.   
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Os dados levantados através dos documentos internos da empresa foram 

organizados em planilhas eletrônicas para análise e interpretação, uma vez que a 

partir destas informações foi possível construir um plano de negócio para a empresa. 

As informações coletadas nesta pesquisa foram analisadas à luz do referencial 

teórico no qual se baseia este trabalho, sempre buscando identificar as fontes 

relevantes para o desenvolvimento do objetivo principal deste projeto. 
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aos empreendedores
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Figura 1 – Etapas de desenvolvimento do plano de ne gócios 
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7 CONCLUSÃO  

 

 

Com o conteúdo deste trabalho é possível afirmar que a empresa conseguirá 

manter-se no mercado, pois com a utilização de métodos para analisar a viabilidade 

do negócio a partir dos fluxos de caixa projetado, percebeu-se que a empresa 

encontra-se em condições favoráveis para sua continuidade e crescimento no 

mercado. É importante salientar também que com a utilização deste plano de 

negócio os empreendedores passam a ter uma idéia mais clara sobre o futuro da 

empresa, propiciando que suas decisões tenham embasamento mais consistente e 

seguro.  

Destarte, o plano de negócio deve ser considerado como uma ferramenta de 

apoio aos empreendedores da empresa, pois demonstra projeções com cenário 

pessimista, moderado e realista contendo informações possíveis de serem 

alcançadas e permite, sobretudo, demonstrar os pontos estratégicos que devem ser 

melhor trabalhados para que haja crescimento efetivo do negócio, como por exemplo 

o quadro de funcionários que analisando as tendências do mercado, há evidências 

de que ele deve ser ampliado.  

O risco inerente ao empreendimento está associado a possíveis entrantes no 

mercado que por oferecer preços baixos atraem parte dos consumidores, fazendo 

também aumentar a barganha de preços.  

A falta de gerenciamento financeiro também se torna preocupante mesmo 

que a empresa apresente bons resultados, pois todas as projeções levam ao 

crescimento e todo crescimento deve ser acompanhado com relatórios de 

demonstrativos financeiros para evitar custos e despesas maiores que as receitas 

obtidas pela organização. 

Com os dados demonstrados neste trabalho a empresa no quinto ano poderá 

chegar a um faturamento médio de R$ 98.313,21, R$ 140.433,70 e R$ 204.597,43 

nos cenários pessimista, moderado e otimista respectivamente. Isso demonstra que 

existe a possibilidade da empresa chegar a líder do seu segmento se continuar 

investindo na conquista de novos mercados. 

Cumpre salientar que para que a dinâmica de crescimento se consolide será 

necessário que a empresa invista em políticas de recebimento, como cartões de 
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crédito e consulta no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) com intuito de aumentar 

a garantia no recebimento a prazo.   

Fica evidenciado que, com o desenvolvimento e a ampliação das atividades 

da empresa, é importante avaliar o custo de oportunidade e salvaguarda-se de 

perdas monetárias decorrentes da não aplicação dos recursos correntes, situação 

esta que não se verifica atualmente face à permanência dos valores depositados em 

conta corrente não remunerada. 
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ANEXO A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

1. Como surgiu a idéia de abrir uma loja para revenda de materiais da linha 

moveleira e automotiva? 

2. Quantos funcionários a empresa possui? E quais são suas atividades? 

3. Quais são as atividades desempenhadas pelos sócios?  

4. A empresa não está em desvantagem em relação aos seus concorrentes 

por estar localizada em Cachoeirinha? 

5. A empresa possui controles e acompanhamento financeiro?  

6. Quais as perspectivas de vendas para o futuro?  

7. Como a empresa tem se posicionado para manter e atrair clientes? 
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ANEXO B – TABELA DE PREÇOS  
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ANEXO C – PROJEÇÕES DE VENDAS 
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ANEXO D – TABELA SIMPLES NACIONAL DA LEI COMPLEMENT AR 

123/2006 

 

ANEXO I   

Partilha do Simples Nacional – Comércio 
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ANEXO E – BASE DE CÁLCULO PARA IMPOSTOS 
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ANEXO F – ENCARGOS SOCIAIS SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


